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Fonte: ERSE, Proposta TeP para 2021 

6. O peso da tarifa de URD em 2021, está sobretudo associado à queda de 14,4% na tarifa de 

energia, na proposta de tarifas para 2021, o que se traduziu num aumento do peso relativo 

das Redes no preço médio de referência.  

7. No que diz respeito à variação tarifária do Uso de Rede de Distribuição (URD), esta tem um 

aumento em todos os níveis de tensão, de 2,7%, 2,1% e 0,5%, nas tarifas URD AT, URD MT e 

URD BT, respetivamente, em resultado da queda da componente de energia. 

8. O CT regista que, nos últimos anos, tem havido uma trajetória de redução de custos ao nível 

dos proveitos permitidos associados à atividade de DEE, que se tem refletido numa redução 

do peso da atividade de DEE na tarifa paga pelos clientes do SEN. 

O.4. Perdas 

1. O RT do Setor Elétrico estabelece um mecanismo de incentivo à redução de perdas nas redes 

de distribuição, que tem por finalidade influenciar as decisões de investimento do operador 

da rede, no sentido de manter um valor de perdas tão baixo quanto possível.  

2. O atual mecanismo de incentivo apresenta uma estrutura simétrica, com um valor de 

referência de 7,8% de perdas, sendo este valor calculado como percentagem da energia saída 

da rede de distribuição. Existe uma banda morta, de amplitude ± 1,2%, em torno do valor 

de referência, ou seja, caso as perdas se situem entre os 6,6% e os 9%, não há lugar ao 

recebimento nem ao pagamento de qualquer montante.  

3. O prémio referente ao incentivo exige que as perdas se situem abaixo dos 6,6%, e o incentivo 

atinge o valor máximo para um valor de perdas igual ou inferior a 3,6%. Já a penalidade se 
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inicia a partir de um valor de perdas de 9%, e o valor máximo da penalidade corresponde a 

12% de perdas.  

4. Na Figura 4-11 da Proposta de Proveitos Permitidos das Empresas Reguladas do Setor Elétrico 

apresenta-se a estrutura do mecanismo de incentivo, e na Figura 4-12 apresenta-se a 

evolução das perdas, desde 1998, ano em que estas passaram a estar sujeitas a um 

mecanismo de incentivo. 

 

 

Fonte: ERSE, Proposta TeP para 2021 

5. O prémio/penalidade referente ao mecanismo de incentivo é considerado em sede de 

proveitos 2 anos depois, de modo a refletir o valor definitivo das perdas. Deste modo, a 

proposta de tarifas para 2021 contempla o incentivo relativo ao ano 2019. Em 2019, as 

perdas reais nas redes de distribuição foram de 9,5%, ou seja, um valor superior a 9%, e por 

isso o incentivo dá lugar ao pagamento de uma penalidade, que será de 3,458M€. O Quadro 

4-59 da proposta de proveitos permitidos apresenta, em detalhe, a aplicação do mecanismo 

de incentivo, em 2018 e 2019. 
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Fonte: ERSE, Proposta TeP para 2021 

6. Nos últimos anos, o valor de perdas tem vindo a situar-se na zona correspondente ao 

pagamento de penalidade.  

7. A este facto não tem sido alheio o aumento das perdas não técnicas, nomeadamente a fraude 

e o furto de energia elétrica. É ainda neste contexto que a proposta de tarifas e preços da 

ERSE para 2021 faz referência a uma proposta da EDP Distribuição para a definição de preços 

para serviços de interrupção e restabelecimento do fornecimento no âmbito da fraude ou 

furto de energia elétrica.  

8. No mesmo documento, a ERSE refere que os operadores das redes dispõem de meios para, 

através da via judicial, acionar a responsabilidade civil e eventualmente criminal dos 

infratores, para efeitos de ressarcimento, dando também nota de que a consideração de 

todos estes serviços no âmbito dos serviços de interrupção e de restabelecimento retira 

transparência ao procedimento de determinação dos custos e à necessária individualização 

dos preços dos serviços e atividades associados. 

9. No entender do CT, o atual enquadramento legislativo e regulamentar não penaliza nem 

sequer desincentiva a fraude e o furto de energia elétrica, podendo até conferir ganhos 

económicos a quem os pratique. Adicionalmente, como as perdas não técnicas acabam 

repartidas pelas carteiras de compras dos comercializadores, é legítimo assumir que, no final, 

acabam por se traduzir em prejuízos para os consumidores cumpridores, criando situações 

de injustiça e de concorrência desleal que distorcem o mercado. 

10. O CT compreende os motivos indicados pela ERSE para não aceitar os preços propostos para 

estes serviços pela EDP Distribuição, entendendo, contudo, que as razões invocadas pelo 

ORD refletem a necessidade de um enquadramento mais robusto do tratamento a dar às 

situações de fraude ou furto de energia elétrica, em particular no sentido de fazer recair 

sobre os agentes fraudulentos os encargos decorrentes da fraude, evitando penalizar os 

agentes cumpridores. 
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11. Ainda sobre esta matéria, o CT recomenda que a ERSE, no seu papel de regulador sectorial, 

promova uma melhoria do enquadramento regulamentar, nomeadamente através da 

sensibilização do legislador e da apresentação de propostas técnicas. Esta melhoria da 

legislação será essencial para um adequado tratamento a adotar nas situações de fraude e 

de furto de energia.  

O.5. Taxa de remuneração da atividade e sua evolução 

1. De acordo com a metodologia de definição da taxa de remuneração apresentada no 

documento “Parâmetros de regulação para o período 2018 a 2020”, o custo de capital varia 

com base na evolução da média das cotações diárias das Obrigações do Tesouro (OT) da 

República Portuguesa com maturidade a 10 anos para empréstimos em euros, calculada ao 

longo de um período de 12 meses que termina no mês de setembro do ano a que diz respeito 

as tarifas. Neste sentido, o valor fixado provisoriamente em tarifas 2020 foi de 5,13% para a 

atividade de Distribuição de Energia Elétrica.  

2. Tendo em conta a evolução das cotações médias diárias das Obrigações do Tesouro da 

República Portuguesa a 10 anos, a taxa de remuneração final para esse ano corresponde a 

4,85%. 

3. O CT observa que, face a esta evolução, o valor proposto para 2021 corresponde à taxa mais 

baixa desde que a atividade de distribuição é regulada.  

O.6. Mais-valias de edifícios 

1. As tarifas para o ano 2020 previam, nos proveitos permitidos à atividade de DEE, a devolução 

de 50% das mais-valias líquidas obtidas com a venda de imóveis, entre os anos 2009 e 2018. 

Na sequência da publicação das tarifas de 2020 por parte da ERSE, a 16 de dezembro de 2020, 

o Concedente, por Despacho do Senhor Secretário de Estado da Energia, determinou que a 

totalidade das mais-valias deveria reverter para as tarifas. 

2. Na sequência do Despacho, a ERSE decidiu deduzir, nos proveitos permitidos para 2021, os 

restantes 50% do valor correspondente às mais-valias, o que corresponde a uma dedução de 

16,612M€ aos proveitos permitidos.  

3. Esta decisão foi tomada, “face ao entendimento da ERSE de que a decisão do Concedente é 

válida e encontra-se a produzir efeitos, uma vez que não foi determinada a suspensão da sua 

eficácia8”. 

O.7. Devolução de receita da utilização de apoios BT 

1. Na rúbrica de outros custos não sujeitos a metas de eficiência em BT é incorporado um 

montante a abater de cerca de 3,7M€ relativa aos ganhos com o aluguer de apoios em BT a 

empresas de telecomunicações, referente à diferença entre os ganhos reais obtidos em 2019 

                                                                 
8 Pág. 146 do Documento “Proveitos Permitidos E Ajustamentos para 2021 das Empresas Reguladas do Setor Elétrico” 
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com esta atividade e os valores considerados na base de custos definida para o atual período 

regulatório.  

2. Assim, procede-se à devolução integral aos clientes do SEN dos ganhos obtidos com o aluguer 

de apoios em BT a empresas de telecomunicações.  

3. O CT mantém as recomendações efetuadas no parecer relativo às tarifas de 2020:  

a. o CT entende que devem ser criadas, no próximo período regulatório, as adequadas 

condições regulamentares e legais que enquadrem esta atividade. 

b. O CT reitera a recomendação à ERSE para que diligencie junto da ANACOM no sentido 

de ser elaborado e aprovado um regulamento que defina a metodologia da 

contrapartida a pagar pelos operadores de telecomunicações pela utilização de 

infraestruturas elétricas em BT. 

c. Mais entende o CT que deve ser fixada a repartição adequada desta contrapartida entre 

concedentes, concessionários e tarifas. 

O.8. Comercializador de último recurso  

1. Os proveitos permitidos a recuperar pelo CUR, para além de refletirem os custos com a 

aquisição de energia para fornecimento da sua carteira de clientes e com a compra e venda 

da Produção em Regime Especial que beneficia de remuneração garantida, analisados 

respetivamente nos pontos II.C e II.E.1 deste Parecer, incluem o proveito permitido da 

atividade de Comercialização de Energia Elétrica. 

2. A aplicação, em 2021, dos parâmetros regulatórios fixados pela ERSE no início do atual 

período de regulação para a atividade de Comercialização, resulta num proveito permitido 

de 21,3M€9, 6% abaixo do valor considerado nas Tarifas de 2020 (22,6M€), acompanhando 

a redução da carteira de clientes do CUR antecipada pela ERSE, bem como a diminuição do 

montante a recuperar pela empresa através do ajustamento tarifário de t-2. 

3. A respeito da evolução do número de clientes abrangidos pela tarifa regulada, o CT nota 

que, no cálculo dos proveitos permitidos do CUR, a ERSE parte do pressuposto de que os 

dois clientes em AT ainda abastecidos no mercado regulado10 deverão migrar para o 

mercado livre até ao final do ano em curso11, procedendo à extinção das TTVCF de AT em 

2021, em cumprimento do disposto no quadro legal que regula a liberalização do mercado 

de eletricidade. 

4. Com efeito, a Portaria n.º 364-A/2017, de 4 de dezembro, estabelece a obrigatoriedade de 

os CUR continuarem a fornecer os clientes abastecidos em AT que, até 31 de dezembro de 

2020, não tenham contratado o seu fornecimento no mercado livre. 

                                                                 
9 Documento “Proposta de proveitos permitidos e ajustamentos para 2021 das empresas reguladas do setor elétrico”, Quadro 4-
78 
10 Segundo o Boletim do Mercado Liberalizado de Eletricidade divulgado pela ERSE a 29 de outubro p.p., no final de setembro de 
2020 havia ainda dois pontos de entrega em AT abastecidos pelo CUR. 
11 Documento “Caracterização da procura de energia elétrica em 2021”, p. 13 



 
 

 
 

 

 CONSELHO TARIFÁRIO 

50 

5. Na eventualidade desses clientes não transitarem para o mercado livre dentro do prazo 

estipulado, o CT considera importante que a ERSE especifique as ações necessárias à 

resolução desta situação. 

O.9. Proveitos das empresas reguladas das RA  

Custos de referência para a aquisição de combustíveis - Metodologia regulatória aplicada às 

empresas reguladas das RA 

1. No período regulatório em vigor, na atividade de Aquisição de Energia e Gestão do Sistema 

(AGS), no que diz respeito aos custos com aquisição de combustíveis, manteve-se a aplicação 

de uma metodologia regulatória para a aquisição do fuelóleo nas RA, baseada na definição 

de custos de referência e na aplicação de metas de eficiência para a aquisição do fuelóleo. 

2. Na base da definição destes parâmetros, aplicados pela ERSE no atual período regulatório 

(inicialmente 2018-2020), esteve o estudo12 que o consultor externo DNV GL concluiu em 

novembro de 2016. 

3. Em outubro de 2019, durante a elaboração do seu parecer à proposta de tarifas para 2020, 

o CT tomou conhecimento que entre o final do ano de 2018, início de 2019, a entidade 

concessionária do transporte e distribuidor vinculado da RAM (EEM), com assessoria da DNV 

GL, encetou uma consulta ao mercado através do lançamento de um concurso público 

internacional para aquisição de fuelóleo com teor de enxofre de 1%, cujos parâmetros das 

fórmulas para determinação dos preços respeitaram os limites definidos pela ERSE para 

efeitos do cálculo do custo aceite. Apesar de se terem inscrito 3 entidades no procedimento, 

somente um proponente (a Galp Madeira) apresentou uma proposta, tendo o 

incumprimento desses parâmetros, levado à sua exclusão. 

4. Adicionalmente, no decorrer do ano de 2019, a EEM foi informada pelo atual fornecedor 

que a obrigatoriedade imposta pela nova diretiva da International Maritime Organization 

(IMO) 2020 de utilização pelos navios de fuelóleo com teor de enxofre igual ou inferior a 

0,5% “coloca uma forte pressão no sistema refinador da Galp (...), evitando a todo o custo a 

sua contaminação com fuéis com maiores teores de enxofre” e que “esta limitação obriga-

nos a substituir os fuéis 1,0%S (…) pelo fuel 0,50%S”. 

5. Saliente-se que esta mudança regulatória já tinha sido abordada pela DNV GL, no estudo 

mencionado no acima ponto 2. 

6. Neste sentido, o CT recomendou à ERSE que, face à relevância e urgência desta situação, se 

desenvolva, conjuntamente com as empresas reguladas das RA, um conveniente modelo no 

sentido de encontrar uma solução rápida que permita adequar os parâmetros de aceitação 

dos custos com os combustíveis à nova realidade e dinâmica deste mercado. 

                                                                 
12 DNV GL, Study on Reference Costs and Setting Efficiency Targets in the fuel purchase activity, 2016. 
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7. Sugere-se igualmente à ERSE que assegure a correta aplicação do preço para as RAA dado que 

não se encontra justificação cabal para uma extrapolação direta dos custos dos equipamentos 

do continente, propostos pela E-Redes e aceites pela ERSE.   

Q.2.2 – Recolha pontual de diagramas de carga de instalações de consumo dotadas de 

equipamento de medição inteligente não integradas em redes inteligentes.  

1. A ERSE aceita as propostas das empresas 

 Continente: a E-REDES propõe atualizar o preço de 2020 num acréscimo de 0,7% o que 

reflete o custo de uma tarefa executada por prestador de serviço externo em horário 

normal, incluindo encargos administrativos e de estrutura, a que se somam os custos 

com o armazenamento, tratamento e disponibilização dos diagramas de carga - 29,79€. 

 Madeira e Açores: a EEM propõem aplicar o deflator ao preço de 2020 - 29,99€. 

2. O CT valoriza a descida generalizada dos preços de interrupção e restabelecimento de 

fornecimento em AT, MT e BT. Manifesta, porém, alguma apreensão com os aumentos 

previstos para intervenções ao nível do ponto de alimentação, intervenções técnicas 

especiais ao nível do ramal e restabelecimento urgente de fornecimento que, em alguns 

casos, são significativas.  

3. Independentemente da validade dos critérios subjacentes a estes aumentos, as 

circunstâncias presentes, que fazem prever cenários futuros de desgaste social e económico 

e ruturas financeiras das famílias em larga escala, poderão vir a retirar peso à argumentação 

favorável aos aumentos agora definidos. 

4. O CT reconhece a dificuldade que a ERSE terá relativamente ao quadro legal aplicável à 

definição do preço para a aquisição dos equipamentos de medição inteligentes, pelos 

autoconsumidores, aos operadores das redes de distribuição em baixa tensão.  

5. O CT ficaria mais confortável, e consequentemente todos os players em jogo se, nesta e em 

quaisquer outras matérias respeitantes ao SEN, o legislador e o regulador estabelecessem 

canais de comunicação desimpedidos e eficazes que permitissem uma adesão fácil e imediata 

entre o legislado e o regulado. 

R. Qualidade de serviço técnica 

1. A qualidade de serviço constitui uma componente muito importante do processo regulatório 

e assume um papel determinante para a competitividade das empresas e para a tomada de 

decisão dos clientes. 

2. O CT entende, por isso, que as Propostas de Tarifas e Preços de Energia Elétrica e os Planos 

de Desenvolvimento e Investimento para o Setor Elétrico devem refletir e concorrer 

objetivamente para o cumprimento dos padrões de indicadores de qualidade previstos no 

Regulamento da Qualidade de Serviço (RQS). 
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3. O CT assinala positivamente a publicação do Relatório da Qualidade de Serviço Técnica do 

Setor do Elétrico (continuidade de serviço e qualidade da energia elétrica), referente ao ano 

de 2019, que avalia a qualidade do fornecimento de energia elétrica percecionada pelos 

clientes e o desempenho dos operadores de redes. 

4. O CT sinaliza, com agrado, o cumprimento generalizado por parte das empresas reguladas, 

em 2019, dos padrões associados aos indicadores de qualidade de serviço, na vertente 

técnica, mantendo-se deste modo a trajetória registada nos últimos anos.  

5. O CT reconhece os esforços desenvolvidos pelos ORT e ORD com vista à melhoria contínua 

da qualidade de serviço e recomenda à ERSE que continue a valorizar esta componente do 

sistema regulatório que assume importância fundamental num mercado cada vez mais 

concorrencial.  

6. O bom desempenho das empresas reguladas em matéria de qualidade de serviço, a par do 

trabalho desenvolvido neste domínio pela ERSE, contribui para a afirmação e dignificação do 

modelo de regulação nacional do setor elétrico, aspeto que o CT valoriza. 

S. Diversos 

Nos seus últimos pareceres relativos ao tema da Proposta de Tarifas e Preços da Energia Elétrica, 

o CT tem vindo a tecer algumas considerações relativamente a matérias que, sendo do âmbito 

legislativo, não permitem à ERSE uma intervenção direta e imediata, como sejam o IVA na fatura 

da eletricidade, a Contribuição Audiovisual (CAV) e os Saldos de Gerência. 

Neste parecer, o CT volta a abordar aquelas matérias. 

S.1. Taxa de IVA na fatura de eletricidade 

Não obstante a publicação do Decreto-Lei 74/2020, de 24 de setembro, o CT volta a salientar 

que considera que a taxa reduzida de IVA é a única que se afigura coerente aplicar a um serviço 

público essencial. 

S.2. Contribuição para o audiovisual (CAV) 

1. O CT reitera a sua discordância com a cobrança da contribuição para o audiovisual (CAV), 

criada pela Lei n.º 30/2003, de 22 de agosto, através da fatura de eletricidade, considerando 

não só não existir qualquer conexão entre os dois serviços – fornecimento de eletricidade e 

serviço de rádio e televisão – como também que esta prática não contribui para uma correta 

e transparente forma de transmissão dos custos da eletricidade para os consumidores. 

2. Em consequência, não pode o CT deixar de persistir na necessidade de alteração desta 

situação. 

S.3. Saldos de gerência 

1. Os pareceres do CT relativos à “Proposta de Tarifas e Preços para a Energia Elétrica e Outros 

Serviços em 2019” e à “Proposta de Tarifas e Preços para a Energia Elétrica e Outros Serviços 
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em 2020” abordaram a questão dos saldos de gerência e da sua devolução às tarifas, 

explicitada no Decreto-Lei n.º 57-A/2018, de 13 de julho. 

2. A este propósito, o CT recorda que, nos termos do Estatutos da ERSE (n.º 6 do Art.º 50º, do 

Decreto-Lei n.º 84/2013, de 25 de junho), e da Lei-Quadro das Entidades Administrativas 

Independentes com Funções de Regulação da Atividade Económica dos Setores Privado, 

Público e Cooperativo (Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto), caso se verifiquem saldos de 

gerência, os mesmos devem reverter a favor dos clientes de eletricidade e gás natural, 

através da dedução dos saldos à tarifa de acesso, na proporção das contribuições cobradas. 

3. Neste sentido, aguarda o CT que o valor remanescente, à data, em saldo de gerência seja 

finalmente transferido para as tarifas, com efeitos já em 2021. 

T. Recomendações para o próximo período regulatório  

1. Atento ao impacte ex-ante e ex-post das medidas mitigadoras na formação das tarifas, o CT 

reitera a importância da sua definição prévia pelos responsáveis e pela sua efetiva 

transferência financeira para o SEN. Neste contexto, o CT insiste em recomendar a 

necessidade de estimar adequadamente o montante a incluir nas tarifas de cada ano, por 

forma a minimizar os acertos futuros. 

2. Observada a utilidade de dispor de um quadro que, para cada ano, sistematize o conjunto 

das medidas mitigadoras, dos seus montantes, da sua origem normativa, bem como do 

realizado no ano anterior, o CT recomenda que a ERSE concretize a sua visibilidade, com a 

inerente discriminação daqueles montantes, incluindo-os na Proposta de Tarifas. 

3. Considerando que nas RA as TCVF publicadas pela ERSE constituem a única opção para os 

consumidores nelas residentes, sugere-se que seja evidenciado o impacte que se perspetiva 

para 2021. Assim, o CT recomenda que a ERSE evidencie aquele impacte comparando com 

o tarifário atual.  

4. Observada a diferenciação da metodologia de cálculo das tarifas de mobilidade que 

incorporam a parte correspondente à potência contratada, a qual é individualizada nas 

outras tarifas, o CT recomenda que seja assegurado que os custos referentes à utilização das 

redes sejam os mesmos em cada nível de tensão, independentemente do seu uso. 

5. O CT recomenda que seja quantificado e avaliado o impacto da medida de isenção do 

pagamento dos encargos com os CIEG para o autoconsumo nas tarifas de acesso às redes 

pagas pelos consumidores em geral, por forma a acautelar-se a sustentabilidade financeira 

a longo prazo do sistema elétrico nacional, tal como expresso no Decreto-Lei nº 162/2019, 

de 25 de outubro. 

6. O CT recomenda que a ERSE continue a sensibilizar o Legislador para a diminuição 

sustentada dos CIEG, de forma a obter TAR tendencialmente mais baixas. 

7. No que respeita ao único evento extramercado interno ao SEN considerado pela ERSE para 

os anos de 2019, 2020 e 2021 (o regime de tributação dos produtos petrolíferos e energéticos 
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utilizados na produção de eletricidade-ISP), o CT solicita que seja explicitado o fundamento 

para a opção tomada pela ERSE de não consideração do Despacho n.º 6740/2020, de 22 de 

junho, para a fixação de tarifas de 2021, dada a divergência do sentido dos dois últimos 

despachos relativos a esta componente que afeta os proveitos permitidos, pelo que 

recomenda que a ERSE adote uma postura prudente na definição final das tarifas para 2021. 

8. O CT recomenda que a ERSE continue a minimizar qualquer agravamento da distorção das 

TVCF, ao nível da BTN, face à tarifa aditiva.               

9. O CT recomenda que para a fixação final das tarifas seja considerada uma previsão da 

procura para 2021 que reflita a informação mais recente, designadamente o consumo 

registado até novembro de 2020.  

10. Relativamente ao regime equiparado ao das tarifas transitórias que teve início em 2018, o 

CT recomenda que a ERSE apresente um balanço da sua aplicação e impactos quer no 

mercado livre, quer no CUR.                  

11. Reconhecendo a importância do aprofundamento do mercado livre o CT recomenda que a 

ERSE transmita mensagens claras e informativas ao mercado, nomeadamente sobre a 

coexistência entre mercado regulado e mercado livre, a existência de simuladores, bem com 

outras matérias capazes de aumentar o nível de literacia energética dos consumidores. 

12. Em complemento, e observada a recente atualização da vigência das tarifas transitórias bem 

como a estabilização da dimensão do mercado regulado, o CT recomenda que a ERSE 

continue a monitorizar uma adequada transição dos clientes em mercado regulado para o 

mercado liberalizado, salvaguardando os interesses dos consumidores e assegurando o 

adequado equilíbrio económico-financeiro do comercializador de último recurso.  

13. No que se refere às perdas não técnicas nas redes de distribuição, o CT recomenda que a 

ERSE, no seu papel de regulador sectorial, promova uma melhoria do enquadramento 

regulamentar, nomeadamente através da sensibilização do legislador e da apresentação de 

propostas técnicas. Esta melhoria da legislação será essencial para um adequado 

tratamento a adotar nas situações de fraude e furto de energia. 

14. No âmbito da taxa de remuneração da atividade de DEE, considera o CT que importa efetuar 

uma análise de mercado envolvendo, entre outros aspetos, a comparação com outros 

países, no sentido de garantir um valor adequado que viabilize a realização dos 

investimentos necessários à rede de distribuição, em particular no atual contexto da 

transição energética. 

15. No que diz respeito aos proveitos obtidos com o aluguer de apoios em BT a empresas de 

telecomunicações, o CT mantém as recomendações efetuadas no parecer às tarifas de 2020:  

a. O CT entende que devem ser criadas, no próximo período regulatório, as adequadas 

condições regulamentares e legais que enquadrem esta atividade. 
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b. O CT reitera a recomendação à ERSE para que diligencie junto da ANACOM no sentido 

de ser elaborado e aprovado um regulamento que defina a metodologia da 

contrapartida a pagar pelos operadores de telecomunicações pela utilização de 

infraestruturas elétricas em BT. 

c. Mais recomenda o CT que deve ser fixada a repartição adequada desta contrapartida 

entre concedentes, concessionários e tarifas. 

16. Na atual proposta de tarifas para o ano de 2021, é referido: ”foi adjudicado pela ERSE um 

novo estudo que servirá de referência para a definição dos custos eficientes com a descarga, 

armazenamento, transporte e comercialização dos combustíveis, previstos consumir no 

âmbito da atividade de Aquisição de Energia Elétrica, nos termos definidos pela ERSE, para 

o período regulatório a iniciar em 2022.”. 

Desta forma, o CT recomenda que a ERSE, suportada nos resultados do estudo contratado, 

para além de definir novos parâmetros na próxima revisão dos mesmos com vista ao novo 

período regulatório a iniciar em 2022, tenha também em conta as alterações ao nível das 

condições de fornecimento de fuelóleo, comprovadamente não controláveis por parte das 

empresas RA, a partir de janeiro de 2020. 

17. O CT recomenda que a ERSE prossiga as ações tendentes à aplicação da taxa de IVA reduzida 

ao consumo de eletricidade, considerando tratar-se de um serviço público essencial. 

 

IV 

CONCLUSÕES 

O Conselho Tarifário considera que, na proposta apresentada pela ERSE, deverão ser tidas em 

conta as recomendações constantes deste Parecer. 
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Em 16 de novembro de 2020, o parecer que antecede teve a seguinte votação: 

Votos a favor na globalidade: 20 (vinte) 

Votos contra os seguintes pontos específicos: 1 voto, Ponto I; 3 votos, Ponto C.3. 

tendo sido aprovado por maioria. 

O parecer que antecede contém 62 (sessenta e duas) páginas, sendo 2 (duas) destinadas à 

votação e assinatura dos membros do conselho tarifário. 

Constam ainda, mais 22 páginas, que fazem parte integrante do mesmo:  

 contendo sentidos de voto;  

 contendo declarações de voto,  

o que perfaz um total de 84 folhas. 
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NOME E ENTIDADE REPRESENTADA FAVOR CONTRA ABSTENÇÃO 

António Cavalheiro  

Representante de associações que tenham associados 

consumidores de eletricidade em média tensão (MT), alta 

tensão (AT) e muito alta tensão (MAT)  

 

Anexo 

2 

 

___ 
 

___ 

Carlos Silva  

Representante de associações que tenham associados 

consumidores de eletricidade em média tensão (MT), alta 

tensão (AT) e muito alta tensão (MAT)  

 

Anexo 

3 

 

___ 
 

___ 

Célia Marques 

Representante de associações de defesa do consumidor de 

carater genérico -UGC 

 

Anexo 

4 

 

___ 

 

___ 

Carolina Gouveia 

Representante de associações de defesa do consumidor de 

carater genérico -DECO 

 

Anexo 

5 

 

___ 
 

___ 

Eduardo Quinta Nova  

Representante de associações de defesa do consumidor de 

carater genérico -UGC  

 

Anexo 

4 

 

___ 
 

___ 

Jorge Reis  

Representante dos consumidores da região autónoma dos 

Açores - (ACRA) 

 

Anexo 

6 

 

___ 
 

___ 

Fernando Ferreira 

Representante das empresas do sistema elétrico da região dos 

Açores - (EDA) 

 

Anexo 

7 

Global 

exceto 

C.3. 

 

Ponto 

C.3. 

 

___ 

Ricardo Ferrão 

Representante de comercializadores de eletricidade em regime 

livre (Endesa) 

 

Anexo 

8 

 

___ 
 

___ 

Joana Simões  

Representante do comercializador de último recurso de 

eletricidade que, nestas funções, atue em todo o território do 

continente - (SU-Eletricidade) 

 

Anexo 

9 

Global 

exceto 

C.3  

 

Ponto 

C.3  

 

___ 

Joaquim Teixeira 

Representante de entidades concessionárias de distribuição de 

eletricidade em baixa tensão (BT) - (CEVE) 

 

Anexo 

10 

 

___ 
 

___ 

Francisco Lopes 

 Representante da entidade concessionária da Rede Nacional de 

Distribuição de eletricidade (RND) - (EDPD) 

 

Anexo 

11 

 

___ 
 

___ 
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NOME E ENTIDADE REPRESENTADA FAVOR CONTRA ABSTENÇÃO 

Vinay Pranjivan 

Representante dos consumidores da região autónoma da 

Madeira – (DECO) 

 

Anexo 

12 

 

___ 
 

___ 

Patrícia Carolino  

Representante da Direcção-Geral do Consumidor - (DGC) 

 

Anexo 

13 

 

___ 
 

___ 

Luís Vasconcelos 

Representante da Associação Nacional de Municípios - (ANMP) 

 

Anexo 

14 

 

___ 
 

___ 

Pedro Furtado 

Representante da entidade concessionária da Rede Nacional de 

Transporte de Eletricidade (RNT) - (REN) 

 

Anexo 

15 

 

___ 
 

___ 

Rui Vieira  

Representante das empresas do sistema elétrico da região 

Madeira - (EEM) 

 

Anexo 

16 

Global 

exceto 

C.3. 

 

Ponto 

C.3. 

 

___ 

Vítor Machado  

Representante de associações de defesa do consumidor de 

carater genérico - (DECO) 

 

Anexo 

17 

 

___ 
 

___ 

Ricardo Nunes 

Representante dos pequenos comercializadores da energia 

 

Anexo 

18 

 

___ 
 

___ 

Rafaela Matos 

Personalidade de reconhecido mérito e independência a designar 

pelo membro do Governo responsável pela área do Ambiente 

 

Anexo 

19 

 

___ 
 

___ 

   

         

 

 

 
FAVOR CONTRA ABSTENÇÃO VOTO DE 

QUALIDADE 

Manuela Moniz 

Presidente do Conselho Tarifário 

nos termos do Decreto-Lei n.º 

84/2013, de 25 de junho 

 

Anexo 1 

Global, 

exceto Ponto 

I. 

 

 

Ponto I. 

 

___ 

 

___ 
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DECLARAÇÃO de VOTO 

Maria Manuela Pires Nunes Coelho Moniz, Presidente do Conselho Tarifário secção do Setor 

Elétrico, voto globalmente a favor do presente parecer, exceto ponto “I. Mecanismo regulatório 

para assegurar o equilíbrio da concorrência no mercado grossista de eletricidade, decorrente 

da aplicação do Decreto-Lei n.º 74/2013”, que voto contra, atentas as seguintes razões: 

1. A questão colocada no ponto 18 “O CT solicita que seja explicitado o fundamento para a 

opção tomada pela ERSE de não consideração do Despacho n.º 6740/2020, de 22 de junho, 

para a fixação de tarifas de 2021, dada a divergência do sentido dos dois últimos despachos 

relativos a esta componente que afeta os proveitos permitidos,” carece de sentido dado ser 

meu entendimento que a ERSE explica cabalmente o fundamento da sua decisão no 

documento “Proveitos Permitidos e Ajustamentos para 2021 das Empresas Reguladas do 

Setor Elétrico”, pág.115 a 119. 

2. Acresce que o Despacho a publicar até 31 de dezembro de cada ano t-1, fixa o valor dos 

pagamentos por conta a considerar para o ano seguinte, que, por sua vez, pode indiciar 

quais os eventos extramercado de ordem interna a considerar, mas não os estabelece em 

definitivo.  

3. O anteriormente expresso é comprovado pelo Despacho n.º 6740/2020, de 30 de junho, 

que estabelece o valor de pagamento por conta a aplicar em 2020 aos produtores de energia 

elétrica abrangidos pelo mecanismo de equilíbrio concorrencial: 

“Na sua proposta1, a ERSE identifica como único evento extramercado externo ao Sistema 

Elétrico Nacional (SEN), passível de influenciar o preço do mercado e as receitas dos 

diferentes produtores portugueses, as medidas fiscais sobre os centros eletroprodutores em 

Espanha. 

Por outro lado, foram identificados como eventos extramercado internos ao SEN, que afetam 

exclusivamente os centros eletroprodutores em Portugal, o regime de tributação dos 

produtos petrolíferos e energéticos utilizados na produção de eletricidade a partir do carvão 

e do gás natural, a contribuição extraordinária sobre o setor energético e a tarifa social de 

eletricidade. 

Tendo a ERSE procedido à apresentação da respetiva proposta, importa, agora, estabelecer 

o valor dos mencionados pagamentos por conta a aplicar em 2020, determinando o 

pagamento por conta a vigorar durante o ano de 2020: 

“a) O pagamento por conta a aplicar para o ano de 2020 assume o valor de 2,24 €/MWh, 

por unidade de energia injetada na rede elétrica de serviço público; 

 
1 “Proposta de Pagamentos por Conta Relativo a Impactes de Eventos Extramercado na Formação no Preço de Mercado Grossista 
de Eletricidade para o ano 2020”, elaborada pela ERSE em maio de 2020, a solicitação do SEAE de 5 de maio. A ERSE fundamentou 
a sua proposta em questões de consistência e coerência metodológica; questões de incerteza jurídica circunstância de, no passado, 
ter sido anulada a sua consideração em sede de pagamentos relativos ao regime de equilíbrio concorrencial, por ser considerada 
inviável, no plano jurídico, a sua consideração a desconto naqueles pagamentos; e na variabilidade tarifária que advém da 
consideração eventual e posterior desconsideração dos eventos extramercado internos ao SEN. 
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b) O valor referido no número anterior aplica-se a todos os produtores de energia elétrica 

que explorem centros eletroprodutores abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 74/2013, de 4 de 

junho, na sua redação atual, com exceção dos centros eletroprodutores incluídos no âmbito 

dos eventos extramercado internos identificados”. 

 

4. Na Proposta Tarifária para o ano de 2021 a ERSE, mantendo assim o racional da última 

decisão conhecida, considera como único evento extramercado interno ao SEN, o regime de 

tributação dos produtos petrolíferos e energéticos utilizados na produção de eletricidade 

(ISP).  

5. Pessoalmente revejo-me nesta decisão da ERSE, por ser aquela que poderá garantir a 

previsibilidade e estabilidade regulatórias, pelas quais  o CT tem sempre propugnado. 

 

Manuela Moniz 

Lisboa, 16 de novembro de 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Eng.ª Manuela Moniz 
  
Parecer sobre a 

"Proposta de Tarifas e Preços para a Energia Elétrica e Outros Serviços para 2021” 
  
VOTO 

Na qualidade de representante dos consumidores de MAT. AT e MT, venho pelo 
presente documento manifestar o meu voto favorável na generalidade ao parecer do 
Conselho Tarifário, secção elétrica, relativo à proposta de tarifas e preços para a energia 
elétrica e outros serviços em 2021, com a declaração de voto anexa. 
  
Com os meus melhores cumprimentos, 
  
António Cavalheiro 
 



Ex Ma Srª. Presidente do Conselho Tarifário 

Engª. Manuela Moniz 
 

 

Parecer sobre a 

PROPOSTA DE TARIFAS E PREÇOS PARA A ENERGIA ELÉTRICA E OUTROS SERVIÇOS PARA 
2021 

 

Declaração de voto 

Num ano em que a situação é tremendamente grave e para minimizar os impactos 
económicos da pandemia são tomadas medidas de contenção de custos nas diferentes 
atividades, no caso da energia elétrica é proposto um aumento médio de 6,9% das tarifas de 
acesso às redes, como se estivéssemos numa fase de crescimento económico normal em que 
esse crescimento de preços seria comportável e por isso aceitável, quando infelizmente a 
realidade é o oposto disso.    

Esta situação deriva do facto de o sistema elétrico funcionar numa espécie de bolha isolada 
na qual existem um conjunto de rendimentos garantidos e intocáveis, que, 
independentemente das suas consequências, a grande maioria dos consumidores têm de 
pagar, mesmo que para “amaciar” a situação se façam alguns deferimentos. 

Como afirma a ERSE “os preços médios das tarifas de Acesso às Redes de MAT, AT, MT, BTE 

e BTN tiveram desde 1999 variações médias anuais reais de 7,3%, 6,7%, 3,8%, 3,9% e 2,7%, 

respetivamente, a preços constantes de 2020", aumentos, estes dum nível em nada comparável 

com o verificado em quaisquer outros produtos. 

Perante o mencionado entendem os representantes empresariais que esta realidade 
contribui para a perda de competitividade do País e, consequentemente, trava o seu 
progresso e recuperação, pelo que se impõe que todo o sistema seja repensado de modo a 
possibilitar a diminuição das tarifas de acesso para valores mais comportáveis. 

Em 2021 encontra-se prevista a revisão dos parâmetros regulatórios, que não sendo só por 
si suficiente para corrigir de forma significativa a situação, é contudo uma oportunidade para 
impor alguma melhoria pela maior contenção dos custos do sistema.  

 

António Moreira Cavalheiro 

Lisboa, 16 de novembro de 2020 

 

 



Ex. Ma Srª Presidente do Conselho Tarifário 
  

Eng.ª Manuela Moniz 
  

Parecer sobre a 

"Proposta de Tarifas e Preços para a Energia Elétrica e Outros Serviços 

para 2021” 
  

VOTO 

Na qualidade de representante dos consumidores de MAT. AT e MT, venho 

pelo presente documento manifestar o meu voto favorável ao parecer do 

Conselho Tarifário, secção elétrica, relativo à proposta de tarifas e preços 

para a energia elétrica e outros serviços em 2021, com uma observação 

constante da declaração de voto anexa. 
  

Com os meus melhores cumprimentos, 

 

Carlos Silva 
  

 
 



Ex Ma Srª. Presidente do Conselho Tarifário 

Engª. Manuela Moniz 
 

 

Parecer sobre a 

PROPOSTA DE TARIFAS E PREÇOS PARA A ENERGIA ELÉTRICA E OUTROS SERVIÇOS PARA 2021 

 

Declaração de voto 

Num ano em que a situação é tremendamente grave e para minimizar os impactos económicos da pandemia são 
tomadas medidas de contenção de custos nas diferentes atividades, no caso da energia elétrica é proposto um 
aumento médio de 6,9% das tarifas de acesso às redes, como se estivéssemos numa fase de crescimento 
económico normal em que esse crescimento de preços seria comportável e por isso aceitável, quando 
infelizmente a realidade é o oposto disso.    

Esta situação deriva do facto de o sistema elétrico funcionar numa espécie de bolha isolada na qual existem um 
conjunto de rendimentos garantidos e intocáveis, que, independentemente das suas consequências, a grande 
maioria dos consumidores têm de pagar, mesmo que para “amaciar” a situação se façam alguns deferimentos. 

Como afirma a ERSE “os preços médios das tarifas de Acesso às Redes de MAT, AT, MT, BTE e BTN tiveram desde 

1999 variações médias anuais reais de 7,3%, 6,7%, 3,8%, 3,9% e 2,7%, respetivamente, a preços constantes de 

2020", aumentos, estes dum nível em nada comparável com o verificado em quaisquer outros produtos. 

Perante o mencionado entendem os representantes empresariais que esta realidade contribui para a perda de 
competitividade do País e, consequentemente, trava o seu progresso e recuperação, pelo que se impõe que todo 
o sistema seja repensado de modo a possibilitar a diminuição das tarifas de acesso para valores mais 
comportáveis. 

Em 2021 encontra-se prevista a revisão dos parâmetros regulatórios, que não sendo só por si suficiente para 
corrigir de forma significativa a situação, é, contudo, uma oportunidade para impor alguma melhoria pela maior 
contenção dos custos do sistema.  

 

Carlos Alberto Fonseca da Silva 

Porto, 16 de novembro de 2020 

 

 



 
 

UNIÃO GERAL DE CONSUMIDORES 

 

 

 
 

PARECER SOBRE A PROPOSTA DE “TARIFAS E PREÇOS PARA A ENERGIA ELÉTRICA E 
OUTROS SERVIÇOS EM 2021” 

 
 
 

 

Exma. Senhora 

Presidente do Conselho Tarifário  

 

Eduardo Quinta-Nova e Célia Marques, representantes da UGC na Secção do Sector 

Elétrico do Conselho Tarifário da ERSE (Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos) 

vêm comunicar a V. Exa. que votam favoravelmente, na globalidade, o Parecer do CT 

sobre a Proposta de “Tarifas e Preços para a Energia Elétrica e outros serviços em 2021” 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

Lisboa, 16 de Novembro de 2020 

 

Eduardo Quinta-Nova 

Célia Marques 

 





ASSOCIAÇÃO DOS CONSUMIDORES DA REGIÃO DOS AÇORES
Rua Ernesto do Canto, 40 1º

9500-312 Ponta Delgada

PARECER SOBRE

“Proposta de Tarifas e Preços para a Energia Elétrica e Outros
Serviços em 2021“

Voto

Na qualidade de representante dos Consumidores da Região Autónoma dos Açores no
Conselho Tarifário da ERSE, voto FAVORAVELMENTE o parecer em apreciação sobre a
“Proposta de Tarifas e Preços para a Energia Elétrica e Outros Serviços em 2021“



Exma. Srª. Presidente do Conselho Tarifário da ERSE, 
  

Informo que voto favoravelmente, na globalidade e na especialidade, o Parecer do 
Conselho Tarifário, relativo à “PROPOSTA DE TARIFAS E PREÇOS PARA A 
ENERGIA ELÉTRICA E OUTROS SERVIÇOS EM 2021“, com exceção do ponto C.3 
da Especialidade, “Taxas de juro e spreads a aplicar no cálculo dos proveitos 
permitidos em 2021”, o qual voto contra, conforme Declaração de voto em anexo.  
  
Com os melhores cumprimentos, 

  

Fernando Ferreira 
 



 
Declaração de voto do representante das empresas do sistema elétrico da Região 

Autónoma dos Açores, ao Parecer do Conselho Tarifário da ERSE relativo à “Proposta 
de Tarifas e Preços para a Energia Elétrica e Outros Serviços em 2021“ 

 

 
Na qualidade de representante das empresas do sistema elétrico da Região Autónoma 
dos Açores, na Secção do Sector Eléctrico do Conselho Tarifário da ERSE (Entidade 
Reguladora dos Serviços Energéticos), voto favoravelmente, na globalidade e na 
especialidade, o Parecer do Conselho Tarifário, relativo à “PROPOSTA DE TARIFAS E 
PREÇOS PARA A ENERGIA ELÉTRICA E OUTROS SERVIÇOS EM 2021“, com exceção do 
ponto C.3 da Especialidade, “Taxas de juro e spreads a aplicar no cálculo dos proveitos 
permitidos em 2021”, o qual voto contra, com o seguinte fundamento. 
Nos termos do Regulamento Tarifário em vigor, os ajustamentos tarifários são 
remunerados à taxa de juro Euribor a 12 meses, acrescida de um spread, o qual é fixado 
pela ERSE com base na análise da evolução dos mercados financeiros no curto a médio 
prazo. 
Relativamente à taxa de juro a considerar na remuneração dos ajustamentos tarifários 
de 2020, a ERSE propõe manter o spread de 0,5 pontos percentuais sobre a EURIBOR a 
12 meses.  
Tendo em conta que a EURIBOR a 12 meses continua a apresentar uma tendência cada 
vez mais negativa, a taxa de remuneração dos ajustamentos tarifários tenderá para 
zero, não podendo ser expectável que uma empresa se financie sem custos. 
Por outro lado, a decisão da ERSE em manter o valor do spread para as empresas 
reguladas das Regiões Autónomas igual ao das empresas reguladas do Continente, 
também não se afigura razoável.  
Na verdade, as Empresas insulares além de não serem empresas cotadas em bolsa, são 
empresas com uma dimensão inferior às comparáveis consideradas e operam 
exclusivamente nas Regiões Autónomas - cujos ratings são naturalmente inferiores ao 
da República Portuguesa - num mercado de dimensão significativamente mais reduzida 
e com limitada capacidade de crescimento devido a condicionantes geográficas. 
Acresce, que em junho passado, no âmbito do processo de definição das tarifas de gás 
natural para o ano gás 2020-2021, a ERSE estabeleceu um spread superior, de 0,75 pp, 
justificado pela “incerteza relacionada com os impactes económico-financeiros da crise 
de saúde pública internacional provocada pela COVID-19”. 
Neste contexto, considero indispensável uma revisão do spread em alta, à semelhança 
do ocorrido no setor do gás natural, razão pela qual voto contra o ponto C.3 da 
Especialidade. 
 
Ponta Delgada, 16 de novembro de 2020 
 
 
 
 
 
Representante das empresas do sistema elétrico da Região Autónoma dos Açores 





Votação   

ORDbt   

   

Proposta de Tarifas e Preços Para a Energia Elétrica e Outros Serviços em 
2021   

Na qualidade de representante dos Operadores de Rede de Distribuição de 
Eletricidade em Baixa Tensão (ORDbt), voto favoravelmente o Parecer do Conselho 
Tarifário relativo à Proposta de Tarifas e Preços Para a Energia Elétrica e Outros 
Serviços em 2021.   

 

Lisboa, 15 de novembro de 2020   

Joaquim A Correia Teixeira  
 






















